
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1962873 - SP (2021/0310184-7)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : LOURIVAL DE SOUZA
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA ROMANI - SP307426
  CRISTIANO ALEX MARTINS ROMEIRO - SP251787

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. LAVOURA DE 
CANA-DE-AÇÚCAR. COMPROVAÇÃO DA NOCIVIDADE. 
PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO – PPP. 
LAUDO. DESNECESSIDADE.
1. A jurisprudência iterativa desta Corte possui a compreensão de 
ser possível o reconhecimento da especialidade de atividade não 
enquadrada nos regulamentos da Previdência Social (Decretos n. 
53.831/1964 e 83.080/1979), desde que demonstrada por meio de 
perícia técnica reconhecendo a equiparação com atividade 
enquadrada ou a própria nocividade do serviço desenvolvido pelo 
profissional.
2. As Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte possuem 
entendimento no sentido de que a apresentação do PPP nos autos 
dispensa a juntada do respectivo Laudo Técnico, salvo impugnação 
da parte interessada.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. LAVOURA DE 
CANA-DE-AÇÚCAR. COMPROVAÇÃO DA NOCIVIDADE. 
PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO – PPP. 
LAUDO. DESNECESSIDADE.
1. A jurisprudência iterativa desta Corte possui a compreensão de 
ser possível o reconhecimento da especialidade de atividade não 
enquadrada nos regulamentos da Previdência Social (Decretos n. 
53.831/1964 e 83.080/1979), desde que demonstrada por meio de 
perícia técnica reconhecendo a equiparação com atividade 
enquadrada ou a própria nocividade do serviço desenvolvido pelo 
profissional.
2. As Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte possuem 
entendimento no sentido de que a apresentação do PPP nos autos 
dispensa a juntada do respectivo Laudo Técnico, salvo impugnação 
da parte interessada.
3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra decisão de minha relatoria, que não 

conheceu do recurso especial, ante o óbice da Súmula 83 do STJ (e-STJ fls. 595/598).

Em suas razões, a parte agravante sustenta ser inaplicável o referido 

óbice sumular, tendo em vista que a controvérsia constante do presente feito foi dirimida 

pela 1ª Seção desta Corte, por meio do PUIL n. 452/PE, assim concluindo (e-STJ fls. 

603/604):

"o trabalhador rural (seja empregado rural ou segurado especial) que não 
demonstre o exercício de seu labor na agropecuária, nos termos do 
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enquadramento por categoria profissional vigente até a edição da Lei 
9.032/1995, não possui o direito subjetivo à conversão ou contagem como 
tempo especial para fins de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição 
ou aposentadoria especial"

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 610).

É o relatório.

VOTO

Não merece reparos a decisão agravada.

Como já consignado, a jurisprudência iterativa desta Corte possui a 

compreensão de ser possível o reconhecimento da especialidade de atividade não 

enquadrada nos regulamentos da Previdência Social (Decretos n. 53.831/1964 e 

83.080/1979), desde que demonstrada por meio de perícia técnica reconhecendo a 

equiparação com atividade enquadrada ou a própria nocividade do serviço desenvolvido 

pelo profissional.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. 
ATIVIDADE ESPECIAL. ENQUADRAMENTO. AUSÊNCIA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE.1. A jurisprudência iterativa desta Corte possui a 
compreensão de ser possível o reconhecimento da especialidade de atividade 
não enquadrada nos regulamentos da Previdência Social (Decretos 
n.53.831/1964 e 83.080/1979), desde que demonstrada, por meio de perícia 
técnica, a equiparação com atividade enquadrada ou a própria nocividade do 
serviço desenvolvido pelo profissional.2. Tendo o Tribunal de origem decidido 
a questão, pertinente ao tempo de serviço de atividade especial, com base na 
realidade que se delineou à luz do suporte fático-probatório constante nos 
autos, a sua revisão é inviável no âmbito do recurso especial ante o óbice 
estampado na Súmula 7 do STJ.3. Agravo interno desprovido.(AgInt no 
AREsp 1681867/SP, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
01/03/2021, DJe 11/03/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. 
ENGENHEIRO ELETRÔNICO. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO 
DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE NOCIVA. AUSÊNCIA,IN CASU. 
SÚMULA 7/STJ
1. A prova do tempo de serviço exercido sob condições especiais é regida pela 
lei da época em que foi prestado: tempus regit actum.
2. Este Superior Tribunal de Justiça entende impossível o enquadramento, 
como insalubres ou perigosas, de outras atividades, ainda que anteriores à Lei 
9.032/95, as quais não constem do rol de profissões dos Decretos nº 53.831/64 
e nº 83.080/79, exceção feita àquelas cuja especialidade seja, então, 
devidamente comprovada por meio de prova pericial.
3. No caso concreto, contudo, não restou comprovado o exercício da atividade 
de instalador de rede telefônica, sob condições especiais, pelo autor, que não 

Documento eletrônico VDA34580874 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 18/11/2022 06:30:56
Código de Controle do Documento: 0b2783bb-c174-4a9c-90cc-9b2b7f2f4361



se desincumbiu de tal ônus.
4. Na via especial, é vedada a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido. Súmula 07/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento(AgRg no REsp 1255899/PR, 
Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 
22/09/2011).

Outrossim, as  Turmas que compõem a Primeira Seção desta corte 

também possuem entendimento no sentido de que a apresentação do PPP nos autos 

dispensa a juntada do respectivo Laudo Técnico, salvo impugnação da parte interessada.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. COMPROVAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. RUÍDO. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO 
(PPP). APRESENTAÇÃO SIMULTÂNEA DO RESPECTIVO LAUDO 
TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO (LTCAT). 
DESNECESSIDADE QUANDO AUSENTE IDÔNEA IMPUGNAÇÃO AO 
CONTEÚDO DO PPP. 
1. Em regra, trazido aos autos o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), 
dispensável se faz, para o reconhecimento e contagem do tempo de serviço 
especial do segurado, a juntada do respectivo Laudo Técnico de Condições 
Ambientais de Trabalho (LTCAT), na medida que o PPP já é elaborado com 
base nos dados existentes no LTCAT, ressalvando-se, entretanto, a 
necessidade da também apresentação desse laudo quando idoneamente 
impugnado o conteúdo do PPP. No mesmo sentido: Pet 10.262/RS, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/02/2017, DJe 
16/02/2017. 
2. No caso concreto, não foi suscitada pelo órgão previdenciário nenhuma 
objeção específica às informações técnicas constantes do PPP anexado aos 
autos, não se podendo, por isso, recusar-lhe validade como meio de prova apto 
à comprovação da exposição do trabalhador ao agente nocivo "ruído". 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 434.635/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 09/05/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. AGENTE NOCIVO RUÍDO. COMPROVAÇÃO POR MEIO DE 
PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE. 
1. Constata-se que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015 uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, tampouco correção de erro material, mas sim de inconformismo 
direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do 
recorrente. 
3. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 
Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que 
se presta tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da 
ausência de análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, no momento 
processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC/2015. 
4. Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, concluiu que foram comprovadas, por meio da 
apresentação do Perfil Profissiográfico Previdenciário, preenchido com base 
em laudo técnico da empresa, a exposição ao agente nocivo ruído em níveis 
suficientes a alicerçar o reconhecimento de exercício de atividade insalubre e a 
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consequente contagem de tempo de serviço de forma especial. 
5. Acrescente-se que o Perfil Profissiográfico Previdenciário espelha as 
informações contidas no laudo técnico, razão pela qual pode ser usado como 
prova da exposição ao agente nocivo, bem como que "não foi suscitada pelo 
órgão previdenciário nenhuma objeção específica às informações técnicas 
constantes do PPP anexado aos autos, não se podendo, por isso, recusar-lhe 
validade como meio de prova apto à comprovação da exposição do trabalhador 
ao agente nocivo 'ruído'". (AgInt no AREsp 434.635/SP, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 9.5.2017). 
6. Recurso Especial não provido. 
(REsp 1669774/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017)

No presente caso, o Tribunal regional, baseado no Perfil 

Profissiográfico Previdenciário – PPP, entendeu pela especialidade da atividade da parte 

segurada junto à lavoura de cana-de-açúcar, sob os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 

515/517):

 
SITUAÇÃO DOS AUTOS:
Postas as balizas, passa-se ao exame do período debatido, em face das provas 
apresentadas:- 28/01/1981 a 01/05/1988.
Empregador: COMPANHIA AGRÍCOLA QUATÁ (INCORPORADORA DA 
CIA AGRÍCOLA ZILLO LORENZETTI)
Atividades profissionais: “Lavrador”.
Descrição das atividades: “Realizar operações agrícolas manuais em lavouras 
de cana, como plantio, tratos culturais, carpa, corte e colheita etc., 
possibilitando posterior industrialização”.
Prova(s): PPP – Id. 73576062 - p. 09 e CTPS Id. 73576062 - p. 11.
Conclusão: Enquadramento no item 2.2.1 do Decreto nº 53.831/64, que elenca 
a categoria profissional dos trabalhadores na agropecuária como insalubre.
Cabível o enquadramento de todo o intervalo em questão, por se tratar de 
função extremamente penosa, nos moldes da jurisprudência deste E. Tribunal, 
que tem reconhecido a especialidade do trabalho de corte e carpa de cana-de-
açúcar, conforme se verifica dos seguintes julgados:
[...]
PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE URBANA ESPECIAL. CONVERSÃO. 
LAUDOTÉCNICO OU PPP. RUÍDO. CARPA DE CANA. 
APOSENTADORIA PORTEMPO DE SERVIÇO. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. TERMO INICIAL DOBENEFÍCIO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. JUROS DE MORA. VERBAHONORÁRIA. CUSTAS E 
DESPESAS PROCESSUAIS.1. (...) Omissis
3. A atividade na lavoura não está enquadrada como especial, porquanto o 
código 2.2.1 do Decreto nº 53.831/64 se refere apenas à agropecuária. Assim, 
ainda que o rol das atividades especiais elencadas no Decreto não seja 
taxativo, é certo que não define o trabalho desenvolvido na lavoura como 
insalubre. Aliás, é específico quando prevê seu campo de aplicação para os 
trabalhadores na agropecuária, não abrangendo, assim, todas as espécies de 
trabalhadores rurais.
4. Todavia, o trabalhador rural que exerce a função de 
cultivador/cortador de cana-de-açúcar deve ser equiparado aos demais 
trabalhadores ocupados na agropecuária, atividade especial, 
considerando que os métodos de trabalhos são voltados à produção 
agrícola em escala industrial com intensa utilização de defensivos e 
exigência de alta produtividade dos trabalhadores.
5. (...) Omissis
12. Matéria preliminar rejeitada. Apelações do INSS e da parte autora 
parcialmente providas. (AC n. 0017640-11.2016.4.03.9999, Relatora 
Desembargadora Federal Lucia Ursaia, Décima Turma, j. 10/10/2017, e-
DJF320/10/2017, grifos meus)
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PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPODE CONTRIBUIÇÃO. ERRO MATERIAL. ATIVIDADE 
ESPECIAL. CORTADOR DE CANA. TRATORISTA. 
ENQUADRAMENTO. DECRETOS53.831/64 E 83.080/79. RUÍDO. PERFIL 
PROFISSIOGRÁFICOPREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO. 
CONJUNTO PROBATÓRIOSUFICIENTE. BENEFÍCIO CONCEDIDO. 
TERMO INICIAL. DATA DACITAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
JUROS DE MORA. HONORÁRIOSADVOCATÍCIOS. ISENÇÃO DE 
CUSTAS PROCESSUAIS. REMESSANECESSÁRIA E APELAÇÃO DO 
INSS PARCIALMENTE PROVIDAS.(...) Omissis
16 - Com relação ao trabalho desenvolvido na lavoura canavieira, este há de 
ser enquadrado no Decreto nº 53.831/64, que traz em seu anexo, no rol 
de atividades profissionais, no item 2.2.1, os "trabalhadores na agropecuária". 
Com efeito, a insalubridade do corte e cultivo de cana-de-açúcar é 
inquestionável, eis que, conhecidamente, a atividade envolve desgaste 
físico excessivo, sujeita a horas de exposição ao sol e a produtos químicos, 
além do contato direto com os malefícios da fuligem, exigindo-se, 
inclusive, alta produtividade dos trabalhadores e em lamentáveis 
condições antiergonômicas de trabalho. Esse também é o entendimento 
desta Sétima Turma: APEL 0026846-88.2012.4.03.9999/SP,.7ª Turma, Rel. 
Des. Fed. Toru Yamamoto, v. u., julgado em 13/02/2017
17 - (...)
Assim, possível o reconhecimento do labor especial no intervalo de 
28/01/1981 a 01/05/1988, com a condenação do INSS a proceder ao recálculo 
da renda mensal inicial do benefício de aposentadoria por tempo de 
contribuição da parte autora.
Dessa forma, incide o óbice da Súmula 83 do STJ, segundo a qual "não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", cabível mesmo quando o 
recurso especial é interposto com base na alínea "a" do permissivo 
constitucional.  (Grifos no original).

Dessa forma, inafastável o óbice da Súmula 83 do STJ, segundo a 

qual "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", cabível mesmo quando o 

recurso especial é interposto com base na alínea "a" do permissivo constitucional.

Portanto, a manutenção do julgado é medido que se impõe.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : LOURIVAL DE SOUZA
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA ROMANI - SP307426

CRISTIANO ALEX MARTINS ROMEIRO - SP251787

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : LOURIVAL DE SOUZA
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA ROMANI - SP307426

CRISTIANO ALEX MARTINS ROMEIRO - SP251787

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2022
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